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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão

Apelação Cível nº. 0021757-92.2008.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Ministério Público do Estado da Paraíba

Apelados: Silvestre de Almeida Filho e Humberto Xavier de Amorim – Advs.: 
Johnson Gonçalves de Abrantes e Antoni Fabio Rocha Galdino 

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  PRODUÇÃO  DE  PROVAS 
INDISPENSÁVEIS  REQUERIDAS  NA  INICIAL. 
DEFERIMENTO  LIMINAR.  NÃO  REALIZAÇÃO 
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  APELO. 
VIOLAÇÃO  AO  DIREITO  CONSTITUCIONAL  DE 
AÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  AO  DEVIDO 
PROCESSO  LEGAL.  SENTENÇA  ANULADA. 
PROVIMENTO.

− O  julgamento  antecipado  da  lide  antes  da 
realização  de  audiência  de  instrução  e  da 
produção de prova documental requerida na inicial 
e  indispensável  à  solução  da  lide  fere  o  direito 
constitucional da ação e o devido processo legal.

−Provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
acolher  a  preliminar  de  nulidade  da  sentença,  nos  termos  do  voto  do 
relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Ministério 
Público estadual  (fls.  412/417) contra sentença (fls.  401/409), proferida pelo 
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Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, nos autos da Ação 
Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa,  ajuizada  em  face  de 
Silvestre de Almeida Filho e Humberto Xavier de Amorim.

Na sentença recorrida, o magistrado de primeiro grau julgou 
antecipadamente a lide, no sentido de negar procedência aos pleitos iniciais, por 
entender ausente o dano ao erário, além de inexistente a conduta delituosa.

Irresignado  com  o  teor  do  pronunciamento  judicial, o 
Ministério  Público  estadual  recorreu,  alegando,  preliminarmente,  nulidade  da 
sentença diante do prejuízo ao direito constitucional de ação, em razão de não 
ter  sido  permitida  a  produção  de  provas  solicitada.  No  mérito  pediu  a 
improcedência  da  ação,  alegando  a  comprovação  do  abuso  de  poder  na 
modalidade “desvio de finalidade” (fls. 412/417).

Não  houve  apresentação  de  contrarrazões,  conforme 
certidão de fl. 421.

Instada a  se manifestar,  a  Procuradoria  de Justiça  opinou 
pelo acolhimento da preliminar. Quanto ao mérito se manifestou pelo provimento 
do apelo (fls. 427/429). 

É o relatório.

V O T O

Preliminar: nulidade da sentença

Por  meio  da  presente  demanda  o  Ministério  Público  do 
Estado da Paraíba pretende a declaração de nulidade de atos administrativos, 
bem  como  a  condenação  dos  demandados  por  ato  de  improbidade 
administrativa, sob a alegação de que Silvestre de Almeida Filho, na qualidade de 
Secretário  Executivo  da  Casa  Civil  do  Governo  do  Estado,  concedeu  auxílio 
financeiro a Humberto Xavier de Amorim para tratamento de saúde de seu pai, 
com a finalidade de financiar  cirurgia  ocular  de urgência,  mesmo sem haver 
provas de que se tratava de pessoa carente enquadrada dentro do programa de 
assistência social editado pela Lei Estadual nº 7.020/2001.

Julgando antecipadamente a lide, o magistrado sentenciante 
julgou improcedente a demanda,  entendendo ausente o dano ao erário,  bem 
como inexistente a conduta delituosa.
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Inconformado,  o  Ministério  Público  estadual  alegou, 
preliminarmente,  a  nulidade  da  sentença  diante  do  prejuízo  ao  direito 
constitucional de ação, em razão de não ter sido permitida a produção de provas 
solicitada.

Ao  analisar  detidamente  a  inicial,  verifica-se  que  o 
autor/apelante  pontuou  sua  irresignação,  colacionando  algumas  provas 
documentais  previamente  produzidas,  bem  como  solicitando  outras 
indispensáveis à comprovação do alegado e cuja produção seria impossível sem a 
atuação do Poder Judiciário, quais sejam, o depoimento pessoal dos réus, bem 
como a quebra do sigilo bancário e fiscal de ambos os demandados.

 
Ao deferir a medida liminar, a magistrada a quo determinou 

que o feito corresse em segrego de justiça e que fossem quebrados os sigilos 
fiscais e bancários de ambos os réus, sendo atendida a determinação judicial 
apenas em relação ao réu Humberto Xavier de Amorim, conforme documentos 
oriundos da Receita Federal (fls. 256/272) e do Banco Central (fl. 303).

Ocorre  que  durante  o  desenrolar  processual  ocorreu  o 
falecimento do réu  Silvestre  de Almeida Filho (certidão de óbito  de fl.  320), 
pugnando o órgão ministerial pela citação dos seus sucessores para figurar no 
polo passivo da demanda (fls. 326/327), pleito este deferido pela magistrada de 
primeiro  grau  (fl.  328),  sendo  que  apenas  alguns  dos  herdeiros  foram 
efetivamente citados.

Importante  ressaltar  que,  diante  da  prova  documental 
inicialmente  produzida  pelo  Parquet  (fls.  19/147),  a  demonstração  do  não 
enquadramento  de  ambos  os  demandados na qualidade de pessoas carentes 
para  os  fins  estipulados  pela  Lei  Estadual  nº  7.020/2001,  necessita  da 
indispensável quebra dos sigilos bancários e fiscal do réu Silvestre de Almeida 
Filho, assim como ocorreu com o demandado Humberto Xavier de Amorim, uma 
vez que somente desta forma será possível saber se Silvestre de Almeida Filho 
tem ou não condições de arcar com os custos da cirurgia ocular de urgência 
realizada em seu pai.

Por  outro  lado,  deve-se  destacar  que  o  depoimento  de 
ambos os demandados seria importante para a apuração da verdade real dos 
fatos. Todavia, isto não foi possível diante do julgamento antecipado da lide pelo 
magistrado (fls. 401/409).

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                     3



Processo nº. 0021757-92.2008.815.2001

Ora, muito embora haja prova nos autos de que Silvestre de 
Almeida  Filho  tenha  falecido,  não  foi  oportunizado  o  depoimento  pessoal  de 
Humberto Xavier de Amorim, simplesmente porque o magistrado sentenciante 
optou por não realizar audiência de instrução, sendo incontestável o prejuízo ao 
direito  constitucional  de  ação  do  Parquet,  bem como ao  princípio  do  devido 
processo legal.

Como  é  sabido,  a  apuração  dos  atos  de  improbidade 
administrativa envolve interesse público e, portanto, o devido processo legal não 
pode ser, nem de longe, violado. Portanto, em casos desta natureza, a busca 
pela verdade real deve ser incessantemente observada pelo julgador, em respeito 
aos princípios de Direito Público.

Ao  analisar  os  fatos  descritos  na  inicial,  bem  como  o 
Inquérito  Civil  Público  originado  a  partir  do  Ofício  040/2007 da  Procuradoria 
Regional Eleitoral  (fls.  20/147), as denúncias de condutas ilícitas sancionadas 
pela  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  envolvendo  ambos  os  demandados, 
precisam  ser  melhor  investigadas  e  processadas  pelo  órgão  jurisdicional  de 
primeiro grau.

Deste  modo,  não  poderia  o  juízo  sentenciante  entender 
como desnecessária a produção de outras provas indispensáveis à elucidação dos 
fatos, se houve o requerimento pela produção de provas por parte do autor, no 
intuito de com aquelas poder demonstrar a suposta veracidade do que afirmou 
inicialmente.

Portanto, como as provas requeridas pelo autor/apelante é 
imprescindível  para  a  solução  da matéria  veiculada nos autos,  não há  como 
manter a sentença apelada. Por outro lado, por não se encontrar a demanda 
pronta para julgamento de mérito,  uma vez que não foi sequer apreciada na 
primeira  instância,  entendo  que  a  sentença  deverá  ser  anulada  e  os  autos 
deverão retornar ao juízo  a quo para que o mesmo possibilite a realização da 
produção da prova requerida pelo autor, nos termos apresentados na inicial.

Ante o exposto,  ACOLHO A PRELIMINAR DE NULIDADE 
DA  SENTENÇA para  anular a decisão  apelada,  determinando  que  os  autos 
retornem ao juízo de origem para que  seja  produzida a prova pretendida pelo 
autor/apelante, seguindo o processo o seu curso normal.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de agosto 
de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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